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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. COMPANHIA DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE 
SANTO ANDRÉ – CRAISA. COMPETÊNCIA DECLINADA PARA A 
SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO DO TJSP. INTERPRETAÇÃO E 
APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 623, DE 16.10.2013 DO TJSP. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489, 1.022 E 1.025 DO 
CPC. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.   

1. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a competência da 
Subseção de Direito Privado para julgar o caso. O recorrente se insurge contra 
tal decisão, defendendo que o processo deveria ser julgado em uma das 
Câmaras de Direito Público daquela Corte.

2. O recorrente alega violação dos arts. 489, 1.022 e 1.025, do Código 
de Processo Civil, visto que a Corte de origem rejeitou seus embargos de 
declaração para fins de prequestionamento. Contudo, para se entender que 
houve o prequestionamento ficto não é necessário que o relator reconheça a 
violação dos citados artigos. Aliás, em nenhum momento no decisum 
recorrido se entendeu pela ausência de prequestionamento dos dispositivos 
citados no recurso especial, sendo inócua a insurgência para que se reconheça 
que a matéria do apelo nobre foi debatida na instância de origem.

3. Para infirmar as conclusões do acórdão recorrido e reconhecer a 
competência de uma das Câmaras de Direito Público, seria necessária a 
interpretação da legislação local (Resolução nº 623, de 16.10.2013, do Órgão 
Especial do TJSP) para se investigar qual órgão colegiado teria sido definido 
como o competente para julgamento da causa, providência vedada no âmbito 
desta Corte, por força da Súmula n. 280 do STF. Precedentes: REsp n. 
2.167.037/DF, de minha relatoria, DJe de 17/9/2024; REsp n. 2.164.770/DF, 
de minha relatoria, DJe de 17/9/2024; REsp n. 2.166.796/DF, relator Min. 
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Sérgio Kukina, DJe de 12/9/2024; REsp n. 2.156.483/DF, de minha relatoria, 
DJe de 15/8/2024; AREsp 2.137.028/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, DJe 
de 28/6/2024; REsp n. 2.054.753/DF, relator Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 8/9/2023.

4 . Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 14 de março de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. COMPANHIA DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE 
SANTO ANDRÉ – CRAISA. COMPETÊNCIA DECLINADA PARA A 
SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO DO TJSP. INTERPRETAÇÃO E 
APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 623, DE 16.10.2013 DO TJSP. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489, 1.022 E 1.025 DO 
CPC. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.   

1. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a competência da 
Subseção de Direito Privado para julgar o caso. O recorrente se insurge contra 
tal decisão, defendendo que o processo deveria ser julgado em uma das 
Câmaras de Direito Público daquela Corte.

2. O recorrente alega violação dos arts. 489, 1.022 e 1.025, do Código 
de Processo Civil, visto que a Corte de origem rejeitou seus embargos de 
declaração para fins de prequestionamento. Contudo, para se entender que 
houve o prequestionamento ficto não é necessário que o relator reconheça a 
violação dos citados artigos. Aliás, em nenhum momento no decisum 
recorrido se entendeu pela ausência de prequestionamento dos dispositivos 
citados no recurso especial, sendo inócua a insurgência para que se reconheça 
que a matéria do apelo nobre foi debatida na instância de origem.

3. Para infirmar as conclusões do acórdão recorrido e reconhecer a 
competência de uma das Câmaras de Direito Público, seria necessária a 
interpretação da legislação local (Resolução nº 623, de 16.10.2013, do Órgão 
Especial do TJSP) para se investigar qual órgão colegiado teria sido definido 
como o competente para julgamento da causa, providência vedada no âmbito 
desta Corte, por força da Súmula n. 280 do STF. Precedentes: REsp n. 
2.167.037/DF, de minha relatoria, DJe de 17/9/2024; REsp n. 2.164.770/DF, 
de minha relatoria, DJe de 17/9/2024; REsp n. 2.166.796/DF, relator Min. 
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Sérgio Kukina, DJe de 12/9/2024; REsp n. 2.156.483/DF, de minha relatoria, 
DJe de 15/8/2024; AREsp 2.137.028/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, DJe 
de 28/6/2024; REsp n. 2.054.753/DF, relator Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 8/9/2023.

4 . Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA REGIONAL DE 

ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ- CRAISA contra a decisão de 

minha lavra, pela qual não conheci do recurso especial interposto pela parte agravante, 

em decisão assim ementada (fl. 141):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
COMPANHIA DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ – 
CRAISA. COMPETÊNCIA DECLINADA PARA A SEÇÃO DE DIREITO 
PRIVADO DO TJSP. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 
623, DE 16.10.2013 DO TJSP. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE DIREITO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE DE AFRONTA A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
NA VIA ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

 
Nas razões recursais, a parte agravante sustenta o equívoco do decisum 

agravado, visto que não teria considerado adequadamente o prequestionamento ficto e a 

responsabilidade da CRAISA como prestadora de serviços públicos essenciais, de forma 

que não incide o óbice da Súmula n. 284 do STF.

Ademais, aduz que se insurge contra os preceitos jurídicos utilizados pelo 

Tribunal de origem para a solução da controvérsia, e não em face de ofensa a direito 

local (fls. 555-564).

Foi apresentada impugnação ao agravo interno às fls. 569-578.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Como elucidado no decisum agravado, o recorrente alega, à fl. 378, violação 

dos arts. 489, 1.022 e 1.025, do Código de Processo Civil, contudo, sem especificar quais 

os pontos do acórdão recorrido em relação aos quais haveria omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material, tampouco a relevância da análise dessas questões para o 

caso concreto.
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Deve-se frisar que o recorrente trouxe a alegação de violação de tais 

dispositivos no tópico em que discorre sobre a presença do prequestionamento ficto. 

Aduz o recorrente em seu recurso especial (fl. 378):
 
Artigos violados:
- Artigo 489, §1º do Código de Processo Civil
- Artigo 1.022 do Código de Processo Civil
- Artigo 1.025 do Código de Processo Civil
O V. Acórdão dos Embargos de Declaração com fins de prequestionamento 

foram rejeitados sob o fundamento de que “... os embargos revelam nítido caráter 
infringente e buscam a rediscussão de tema já submetido à Corte, o que não é 
admissível.”

Destarte, requer sejam consideradas as questões levantadas em embargos de 
declaração prequestionadas e incluídas no V. Acórdão, a teor do disposto no artigo 
1.025 do Código de Processo Civil, em especial as seguintes:

[...]
 

Contudo, para se entender que houve o prequestionamento ficto não é 

necessário que o relator reconheça a violação dos citados artigos. Aliás, em nenhum 

momento no decisum recorrido se entendeu pela ausência de prequestionamento dos 

dispositivos citados no recurso especial, sendo inócua a insurgência para que se 

reconheça que a matéria do apelo nobre foi debatida na instância de origem.

Quanto à questão de fundo, no caso em exame, observa-se que o Tribunal de 

origem reconheceu a competência da Subseção de Direito Privado para julgar o caso, 

conforme fundamento a seguir transcrito (fl. 348, grifo nosso):
 
Verifica-se que inexiste interesse público envolvido na demanda, vez que as 

partes, no caso, a acidentada e a CRAISA ostentam personalidade jurídica de direito 
privado, afastada, portanto, a competência da E. Seção de Direito Público para 
apreciação da lide.

De fato, consoante a Resolução nº 623, de 16.10.2013, do C. Órgão 
Especial deste E. Tribunal de Justiça, em seu artigo 5º, item I.29, compete à 
Primeira Subseção de Direito Privado, composta pelas 1ª a 10ª Câmaras, 
julgar:

“Ações de responsabilidade civil extracontratual relacionadas com a 
matéria de competência da própria Subseção, salvo a do Estado;”

[...]
 

Nesse contexto, ainda que a parte agravante alegue violação de norma 

infraconstitucional (art. 42 do Código de Processo Civil), a revisão das conclusões 

adotadas pelo Tribunal de origem demandaria, necessariamente, a interpretação da 

legislação local (Resolução nº 623, de 16.10.2013, do Órgão Especial do TJSP), para 

se investigar qual órgão colegiado teria sido definido como o competente para julgamento 

da causa, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por força da Súmula n. 280 

do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
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Nesse sentido, monocraticamente, em feitos análogos ao presente: REsp n. 

2.167.037/DF, de minha relatoria, DJe de 17/9/2024; REsp n. 2.164.770/DF, de minha 

relatoria, DJe de 17/9/2024; REsp n. 2.166.796/DF, relator Min. Sérgio Kukina, DJe de 

12/9/2024; REsp n. 2.156.483/DF, de minha relatoria, DJe de 15/8/2024; AREsp 

2.137.028/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, DJe de 28/6/2024; REsp n. 2.054.753/DF, 

relator Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 8/9/2023.

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIA.REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO 
ANDRE

ADVOGADOS: CARLOS EURICO LEANDRO - SP109746
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RENAN BRUNO BARROS GUMIERI RIBEIRO - SP307169

AGRAVADO : MARIA BERNADETE DE ALBUQUERQUE
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ADVOGADO : VAUZEDINA RODRIGUES FERREIRA - SP100277

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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